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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1.
Trata-se de embargos de declaração interposto pelo INSS (fls.180/182) contra o Acórdão proferido por esta Câmara, que negou provimento à apelação e à remessa necessária, mantendo a sentença recorrida, que condenou a autarquia a conceder e manter, em favor do impetrante, aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de atividade dessa natureza.

2. 
Aduz a autarquia embargante que o Acórdão foi omisso no tocante à determinação, contida na sentença, de que, embora tenha sido concedida liminar determinando a imediata implantação do benefício, o afastamento da atividade insalubre se desse apenas após o trânsito em julgado. Invoca o Tema 709 da jurisprudência do egrégio STF.


É o Relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO:
Nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão ou corrigir erro material.
No caso dos presentes autos, houve, efetivamente, omissão. O cabimento do afastamento, na sentença, da vedação de permanência em atividade insalubre, até o trânsito em julgado, foi objeto do recurso e não foi apreciado no Acórdão embargado. Passo, assim, a suprir a omissão mencionada.

O egrégio Supremo Tribunal Federal assim fixou o tema 709 de sua jurisprudência:

 "I) É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não. 
II) Nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, cessará o benefício previdenciário em questão"
O Pretório Excelso, assim, definiu que a exigência do art. 57, § 8 º, da Lei nº 8.213/91, que determina o cancelamento do benefício ao beneficiário de aposentadoria especial que retorne ou permaneça na atividade insalubre, é constitucional. Determinou, porém, que os efeitos financeiros da aposentadoria retroajam à data do início do benefício. Além disso, decidindo embargos de declaração, o egrégio STF assentou, modulando os efeitos do decisum, que qualquer valor de aposentadoria especial recebido concomitantemente com o desempenho de atividade especial, até 23 de fevereiro de 2021, não pode ser repetido pelo INSS.
Tramita no C. Superior Tribunal de Justiça proposta de readequação do Tema 692 daquela C. Corte Superior, que estabele os parâmetros para repetição de valores pagos por força de tutela antecipada posteriormente revogada - o que não é o caso dos presentes autos, em que a sentença foi confirmada. No aspecto ora em exame, porém, ainda que se concluísse ser imposição da interpretação firmada pelo eg. STF com repercussão geral, que a sentença seja reformada no tocante à possibilidade de manutenção da atividade laboral em atividade especial em razão da tutela provisória deferida (o que não foi objeto de exame pela Excelsa Corte); é certo que os valores recebidos até 23 de fevereiro de 2021 são irrepetíveis. Implica dizer que tais valores foram pagos e são devidos. A imposição do afastamento do trabalho deve se dar apenas por força da presente decisão, que revoga a tutela provisória apenas no ponto objeto dos presentes embargos.

Quanto aos valores pagos entre 23 de fevereiro de 2021 e a data de publicação do presente Acórdão, caberá observar o que for decidido pelo C. Superior Tribunal de Justiça, quando da revisão do Tema 692 de sua jurisprudência, devendo ser suspenso o feito quanto a esse ponto específico.

Por tais fundamentos, dou parcial provimento aos embargos de declaração, integrando a fundamentação do Acórdão embargados com os fundamentos ora apresentados e esclarecendo que o Impetrante deverá se afastar da atividade insalubre, em razão da concessão da aposentadoria especial; ficando autorizado o cancelamento do benefício caso não se afaste; a partir da publicação do presente Acórdão. Determino, ainda, a suspensão do feito apenas no tocante à possibilidade de repetição dos valores recebidos por força da tutela antecipada, sem afastamento do trabalho, entre 23 de fevereiro de 2021 e a data de publicação do presente Acórdão.

É como voto.
<ASSINATURA>>
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